


ESTADO DE. RONDÔNIA 

TIUB-tlNAL DE CONTAS 

PROCESSO NQ 0075/86-TCER 

ASSUNTO: PENSÃO POLICIAL MILITAR 
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INTERESSADA: ULMARA RAMALHO DE OLIVEIRA SILVEIRA 

Examinam~se neste processo os atos de fls. 

no qual sua Excelência o Sr. Governador do Estad~ DECLARA ULMARA 

RAMALHO DE. 9LIVEIRA SILVEIRA, beneficiária legal do Ex-Ten.PM JO 
SÉ RUBENS·, SILVEIRA, como herdeira pensiona!, com o direito a Pen 

são Policial Militar, mensal, no valor de Cr$ 1.575.840 (hum mi 
lhão, quinhentos e setenta e cinco mil, oitocentos e quarentacr~ 
zeiros), hoje transformado em CZ$ 1.575,84 (mil, quinhentos e se 
tenta e cinco cruzados e oitenta e quatro centavos), tend( em 
vista1 os documentos constantes dos autos. 

t 
t 

Preliminarmente, procederemos estudostquanto aa 
\ 

formalidades. do processo, n6 sentido de estabelecer uma orienta 
ção uniforme; sobre procedimentos que devem precederem a conces 
são, de caráter provisório, da Pensão Militar. 

A matéria, embora regulamentada no Estado, através 

dos Decretos-Leis nQ 09, de .09.03e82 e 42, de 03.01.83, p~ 

ser considerada controvertida, face as diversas circunstânci~ 
jurídicas, principalmente,com relação a possíveis casos, em que,, 
o policial ·militar,tenha contribuido para os cofres da União , 
oportunidade que a competência para o julgamento.da legalidade 
caberá ao Tribunal de Contas União , casos de contribuição aos 
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cofres da União e do Estado, quando haverá apreciação, tanto 

pelo Tribunal de Contas da União, como pelo Tribunal de Contas 

do Estado, e, de contribuições exclusivamente ao Tesouro do 

Estado. 

Para clarear dúvidas e orientar a formação do 

processo, e nosso entendimento, e solicitamos que faça, um 

saneamento em todos.os autos a nõs distribuidos, procedendo da 

seguinte forma: 

1 - O processo inicia com a habilitação do 

beneficiário, através de requerimento, ane 

xando os documentos exigidos no artigo 12 do 

Dec-Lei nQ 42, de 03.01.83, se for o caso; 

2 - Além do Atestado de óbito é impres6iriaív~l' 

as circunstâncias da morte, tendo em vista o 

que preceitua o art. 11 e §§ do Dec-Lei nQ 

4 2, de O 3 .. O 1. 8 3; 

3 - Certificar nos autos o valor da contribuição 

correspondente aos dois (02) dias soldos 
1 

- art. 3º D.L.42/83 - para f~cilitar o cálcu 
i lo da pensão, levando sempre em con~a que 
i 

no valor do soldo não se inclue out~as van 
1 

tagens. 

O setor responsável, na formação do processo 

deve analisar a ordem de procedência dos beneficiários, esta~. 
lecida no art. 50 do Dec-Lei nQ 09/82 e art. 59 do Dec-Lei ~ 
42/83, com o conhecimento de que os beneficiários obedecem uma 

ordem legal, sendo que os primeiros preterem os de ordem se 

guinte, em tese, podendo ocorrer direitos acumulativos. 
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A rnae, segundo o artº 50, § 2Q, V e § 3Q, b e d , 

do Dec-Lei nQ 9/82 e art. SQ, IV do Dec.Lei nQ 42/83 somente po 

derã habilitar-se corno herdeira pensiona!, quando satisfazer as 

condições estabelecidas nas normas epigrafadas, e nos casos dos 

processos n~s 00072/00073/00074, os requerentes são casados 

aparentemente, em convívio com os esposos, sendo portanto nece~ 

sãrio a juntada de documentos que comprovem a situação estabe 

lecida na lei. 

A Pensão Militar está condicionada ao recebimento 

de 24 contribuições, e é permitido ao beneficiário fazer o res­

pectivo pagamento, ou completar o que faltar - art. 12 do 

Dec-Lei nQ 42/83-. 

O direito de requerer a Pensão Policial Milita~ 

somente surge após cumprida a condicionante legal.Todavia, o 

que se depara em processos é a concessão de benefício, e o des 

conto, das contribuições faltantes, no ato do recebimento, pelo 

beneficiário, da Pensão Policial - Militar. 

Finalmente, somos pelo fiel entendimento do dis 

posto no art. 22 do Dec-Lei nQ 42/83) quanto a terminologia 

ser utilizada na concret~zação do direito~ 

1 

a 

1 
No processp encontramos um "TÍTULO DE PENSÃO POLI 

1 

CIAL MILITAR", onde sua Excelência o Senhor Governador do Esta 

do). "_DECLARA" à vista do processo, que a requerente é "BENEF~I 
RIA" legal do Policial-Militar contribuinte, com direito a en ... . . 

são-Policial Militar. , 

Todavia, o entendimento da lei (art. 22, Dec- Lei 

42/83), estabelece que ao Governador do Estado, compete a "CON 

·CESSÃO,~ REVERSÃO OU MELHORIAS", razao pela qual, o TÍTULO DE 

PENSÃO POLICIAL MILITAR, deve ser concessivo e nao declaratór~. 
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1 ~ .. N · ·····----·os~:::~:~···· 
, ,.,.e. N· ··f\:d:::.i~···· 
..;;; ............................. ·;;: ........... :. 

,/ 
Assim posto, votamos pela remessa de todos os pro 

cessas de cóncessão de Pensão Polic~al Militar para ó Comando 

da Polícia Militar do Estado, no sentido de formalizar os pr2 

cessas conforme nossa orientação,a fim de procedermos de acor 

do com as disposições contidas na Constituição do Estado e de 

mais legislações pertinentes~ 

É o nosso entendimento~ 
1 

i 

Sala das Sessões, 01 de abril de 1986 

Conselheiro 
Ôr~~ 
XIMO PEREIRA 
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lnDESSAOO.: 

RELATOR: 

TRIBUN~~J!l! .. f,Q~!.~.§" .... DO· B~TADO DB RO~DO~.~J\ 

PRESTAC~Q. ... J:?J~ .. J:,q_NTAS .. RELATI.'\fA$. AQ .B:XBªC.1Gl9;:i·•PJ3,. 

1.985 

aa&m-..!~-.~~· .... ~· .. D!\. ... ~~!.J~-:~.~º·~·······º,~··~····,;·.o·· 
JANEIRO DE 1. 985 A 26 DE .. !)BT.B~BRO Jl.B. l." .. ~85 E 

JOd ~ISTA DB l.ilM- 2f1 ... ~ª-~·Sl:r.rJ~~~P~RQ .. ~DJ~. ,.!.°:,,~ .. ,., •. 

1o985 ! 31 I?.~.}~13~.~MBRO DIL l. ~85 

CONSBLBBIRO JOSl.GOMBS. DE MBLO 
>"..l"?·"""'·'"' .,.,-, .• ...,._ ;;·v;~.J;:·'l:l·.".'.'>."""-··o:~; ,,~:-<.~r"'~_;-;o.·.·-·~::,v.·..:·,~· :_.'f:O·.~ 

" Pl'setagão de Co!}tae. 40 T~i'buna.t., de 

Contas do 1s1Jadp d.e. Rprulô~-l.<l. ~~t.~t;J. 

tia ao etnel'o!oi.o;_ de Z.. 98õ. Bmi.it~.ã,o ' 

ds Pal'e<Jsl' Pt'i.,,to fa?Jo'l'i.,,~:t ~ .. ·. .~P~e 

· O TRIBUNAL DB CONTAS DO B~S.TA!)O D~v ~RO~DONI,.A , 

reunido em Sessão Ordini'.ri.~,~-~~~- ~.8, .. ~lD:R~~ A.~t Stl,Y. ~~ii.ll!~:ntQ ... I.n,.t.~! . 

no - Resolução Administra~AY~ n=~· _Q.Q.~/1~,,, .~ ,4.ªAª-Ç· ç~p~:r,i~c;l:rlt9. ao 

disposto no Parágrafo 39, .!\r~AK~~.JI~ .. , ~.~"' ,Ç11rt.~ .C~?.s:ti:t~c;i9na~ do 

Estado t apreciando a Pres,."t~~~ .. !9 __ 4_e, ~Ç();t't~.&.~, .,e.lo ri::r~ÇlJ,J1~q J\49 .Çcm~~,ti.S . 

do Estado de Rondônia, d9:, . .J.:,6SJ;?.C?,~!.~~i,~,id,.a,.5!~. do,s, C~.:n.sel}J.~J:r.c:> . .S. J'! ... 



de Despesa nos períodos de_ c~.t~-~.QJ.°''~~ .. ~ ... ª~ 16 ~ ?.~•,.ª .. ? .....•. d~. 2 .. ~-·-·º-~-·lS, 

a 31. lZ. 8-S respeeti vamentC:?., .. Ç~<?-~C! .. J,µ~~ .. }~i~,~-- ,,~J~:t~~~L .. c:~n~:t~·"· 

" 'I de Paz;•o~-xo, unan-tmi.rg~~-~""-·' ~~ot'f4~~4J> . ..... ",, ........ , '"""·/f,Y>' 

voto do Retato~, Co1u1e "th~tr..t?,,,""·é .. ~q~_t J!Plf~lt .. lf~ .. .M~!tJJ..~.--.~~"-~ .fl.M*t ........... , .... ~ ................................... , ... ,.,,.,, 

Contas ap~•ssntadas pel.o. ~!:?!}!Jl~~~ ... !(~.,,.PÇt!!,.~~'"'·· P~ .... ~§..fl!PP~ JJ .. ~E,,~ , .. ilQll ....... ~ ........... ;:·:::··,-.; 

DlJNIA, e:11ezto€01'0 d• t, 98~ ,,,."~~'".,_~fi,,p .. ~J!L,,.0.,P,Jl.~~J'~~s,. .4~·-~~~,.~1'~.rfl.... ~P/fJJ .. " .................... ,-.. ,. 

1'adas pela Augueta AstJ•m?J t.iJª-.. }:l~,(l}Jt"t.q,,"t.~~~-~ft .-~~-~ .. ªA~ ... ti~.... JfJJ}j!#..f ...... . 

n i.a, %860()MSnâartdo, ttf o. 110~~1't*-!' a.: .... t! .. J!tl'J~.9.~?. 4!111.,,~ª'~ ·Q_,r~JIJ~ ... _l{~,~ .. ~···.·••·· 4:! .. ; ... ,. 
te:rm-lne a t'sgu'Laz.laarJão "J'-~~fl..~~~"~,,!'l,,~ª'PJI .~.?;~;'l;,??.t.?J·~-'··· 4oJt,,, }:J.~,~,~-··· 

pat:rtmoni.ai.a s doe eiatsmq .. A~41, ~-~~~~.9.,ttJ+f1,. 40 q~rn~tx:.tíl.r..'J.,f~dp_~ ...... 

Partic~param do j ulgaments> .os . Ç()PJ$"~i-~~lr~,~t 

MIGUEL ROUMIS' Josa GOMBS )J,~q J11ªJ..<tsL.~~I;Z.R.~ }:'.)~Q~~~JO, ~13 Q.~.IX~l 

RA, o Conselheiro Substi~~~--º,,, J\Rt.J:~ÇJ~Ç(),, .~ .. ~~.~4~, 9 .. ;R,ep,~.! 

sentante do Ministério Pª~~ .. ~~c~w,j~l!n~,t?._ ~-~ Tr,ll:l'"l.!~~1 "<!e Co~tl!.1' ,• 

Procurador KAZUNARI . NAKA.êl!lMA.~ ....... , M·· N 





f~ ~ Jilf \õ"f 
~-"'l.·tJ~,,:··. GeW 

l\>)\ltlio: ~ç~-J ~~gj,-1, 
~W\toti: C.oN!. jo!:>G ~e;s cfo. \l\ê"PQ 

CONTAS DO GOVERNO DO· ESTADO 

DE. RONDÕNIA, RELATIVAS AO 

EXERCÍCIO DE 1986ª 

EMISSÃO DE PARECER CONTRA 

RIO A APROVAÇÃO. 

O TRIBUNAL OE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, reu 
Regimento nido em Sessão Especial, nos termos do art. 76 de seu 

Interno ..... Resolução Administrativa no 02/83 .... e, dando 

mento ao disposto no Parágrafo Segundo do arta 57 da Carta 

tica.do Estado, 

cumpri 
Poli 

CONSIDERANDO que as contas apresentadas pelo Go 

verno do Estado de Rondônia, alusivas ao exercício de 1986, de 

responsabilidade do ex-Governador ÃNGELO ANGELIN, não contemplam 

o Universo da Administração do Estado, posto tratar-se apenas das 

contas da Administração Direta; 

CONSIDERANDO a ausência de informações essen 

ciais à mensura.cão dos resultados alcançados e, por extensã~, à 
avaliação de de<sempenho das ações governamentais;. 

CONSIDERANDO que os balanços e demais demo~,.!/\ 
çÕes, embora tenham sido apresentados nos moldes exigidos ~ 
Lei Federal no 4.320/64, que disciplina a matéria, não demon$ · 

tram com fidedignidade os resultados das operações realizadas; 

CONSIDERANDO que o 

acolheu a nenhuma das recomendações 

do Estado não 

por este Tribu 



nal de Contas quando da apreciação das contas relativas ao 

cício de1985, haja visto que as mesmas falhas, omissões, 

9ularidades··e ilegalidades detectadas nas cont.ae daquele exer 

cício, repetiram-se nas contas atinentes ao exercício de 1986; 

CONSIDERANDO que o ex-Governador !NGELO ANG!, 

LIN, na conduç.ão dos negócios do Estado; pratic.ou atos que fe 
riram aos mais diversos dispo~~litivos legais e constituci0:nais , 

alguns dentre eles passiveis de enquadraxnento em crime de res 
ponsabilidade-; 

destacam-

se a assinatura de diversos contratos de obras viárias, de ele" 

vada monta, sem a necessária cobertura oro·amentáriaf assim como ~ 

a contratação, sem concurso público, de milhares de novos ser 

vidores, sendo que boa pârte destes em data compreendida no 

ríoao de proibição·da Lei. Eleitoral1 comprometendo, com 
dois atos, a saúde financeira do Estado; 

CONSIDERANDO, finalmente, tudo mais que dos 
"' tos consta, inclusive a instrução do corpo técn.ico e o Parecer 

do douto :Representante d.o Ministério Público junto a este Tri 

buna.l de Contas; 

i DE PARECER que as contas do Governo a.o(\·~ 
elo ele Rondônia, J:;elativas ao exercício financeiro de 198.V-"!J 

responsabilidade do ex-Governador Senhor lNGELO ANGELIN, não 



estão em condições de ser· :r. 

Legislativa do Estado. 

pela Augusta . Assembléia 

Sala das Sessões, em 26 de junho de J.987 .. 

~~~ 
IMO PEREIRA 

~. 

~; Zl:ZOMAR PROCÕPIO DE 

onselheiro 

~-"'"' 
FRANCISCO 

Procurador do TC 

EDMI~ .J-0~ D~ ~'l'o$ FONSECA 
Procurador do MP 















INTERESs;..no 

ASSUNTO 

RESPONSÁVEL 

RELATOR 

: 00645íB6 

PRBFf;ITUR~ MUNICIPAL DE ARIQU~iES 

: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 
1985 

: GENTII, VAL~IUO DE LIMA 

: CONSELHEIRO JOS~ RENl~TO Dli:. F~ROTA UCHÔA 

"Prestação de Contas da 
Prefeitura Municipal de 
Ariquemes relativas ao 
exercício de 1985. Emis 
são de Parecer Prévio 
favorãvel i aprovação". 

O TIUBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, 
reunido em Sessão Ordinária, nos termos de seu Regimento Inter 
no - Resolução Ad.tninistrativa nQ 002/83, e dando cumprimento. ao 
dispoito no Parigrafo 3Q, Ar~i~o 177 da Carta Constitucional do 
Estado, e 

CONSIDER.lillDO que a execução orçamentária 
exercício se processou com regularidad.e; 

do~ 
\; 

CONSIDERANDO que as despesas realizadas tive 
ram o respaldo da autorização do Poder Legislativo Municipal; 

CONSIDERANDO que os Balanços Gerais àa Prefei 
tura e a anilise das respectivas c~ntas espelha~ as operações 
orçamentárias, financeiras e patr~moniais realizados no exerci 
cio de ~985; 

CONS!DEF_ZL~DO, finalmente; tudo mais que dos '( 
autos consta .. I i 

'4 i / 

" 1!! DE PARECER, por uno.nimidade de votos, que 
~ / .... / 

sejam aprovadas-as contas relativas ao exercício de .1985, apr~, 

t 
~ 

1 ! 

/ 



• 

sentadas à Câmara .Municipal pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito 
GE!'-1TIL VAL!RIO DE LIMA., ressalvadas as prestações de contas da 
mesa Diretora da Câmara Municipal e a~.prestaçpes de contas dos 

· Convênios que serâc· julgados por esta Corte de Contas na forma 
da. leL 

Participaram do julg;ament.o os Senhores Conse 
lheiros, H~LIO MÃXIMO PEREIRA, B~..DER MASSUD JORGE, MIGUEL ROU 
MI:E, JOS~ GOMES DE MELO, ZIZO.tv'.!P~R PROCÕPIO DE OLIVEIRA, o Repr~ 
sentante do Ministirio Pfiblico Especial do ~ribunal de Contas, 
Procurador KAZUNARI NP~HIMA0 e o Procurador-Chefe da 42 Procu 
radoria de Justica do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, EDSON JORGE EADRAª 

JOSJ:: RE~);- DA FROTA 

Conselhci!."'o Relator 

Sala das Sessões, em 19 de 

UCHÕA 

Procura 

/' 

/ 
/ 

I agosto dt; 138ó. / . 

~ 
"E BADRA 

r-Chef e do MP 



. .,. 

' 

ao exercicio de 1985, estão em condições de serem aprovadas pel~ Au 
~~-~~"..-<==~-=-=~->~-~ ... ~~==--"'~=--'·~<=-~~~""~'·-~--'-=='""""-"'-"""''~~- --< -~ .•. -.,o .. ---·""....,_--_._~=--'-"'"º-·--"-"". -

gusta Câmara Municipal, ressalvando que a ~reatação-de eontas da He 

sa da câmarat' assim con10 as Prestações de Contas de recurso~~ reoas 
4;: ~ 

sados pelo Governo do Estado, atravis de Con~~nios ou outros . . 
.i.n.t~ 't",ru 

mentes, serão apreciados e julgados posterior:rnente por este Tx·ib_!:! 

na.l, recomendando à Câmara Municipal que asr;ifü~ prazo razoá·vel ao 

Prefeito .Municipal no sentido de sanear as irregularidades 

das. 

apont~ 

Participaram do julgamento os Senhores Conselhe_! 

ros JOS~ RENATO Dl\ FROTA UCHÕA, Hf:LIO Z..tÃ.XIMO PEREIRAr BlillEl< MASSUD 

• JORGE, MIGUEL ROUMI~, JOS~ GOMES DE MELO, o Procurador do Ministé 

rio Público do Tribunal de Contas KAZUNARI NAKASHIMA, e o Procura 

dor do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, EDSON JORGE 

BADRA. 

-· /\ 
Sala das Sessges, em 19 de ago~o,de 1986. 

/; 

·----:2 -~ ~ 

/~,,.,.-,..,- ~~-·- .e__ ~ 
// ) 

,~. ZIZOMAR PROCÕPIO DE OLIVEIRA .. /·-·/ 

Conselheiro Relator • 
' . 

' ~J);.~--// 

,.,Jtl\'ZUNARI NAKASHIMA 

~- Procurador do TCER 

I , 
I .! 

/ / / 

/1/ 11~ J 
(~/ i o ai::>'~ ;/ t / ,/ 

/ 1 / " i ,.. ' 
JOSS.AlAPTIStrA DE ~IMA 

~ 
Conselheiro Presidente 

~~oi(~~ 

/ 



PROCESSO NQ 

lJ.iT ERESSP...DO 

F"'5Sffi~TO 

RESPONSAVEL 

RELATOR 

- Í\tl ;{) 11 '1 ól 
PUBLICADO NO D.O.~! -

:.E:&f~±)~ 
:-00590/86 

: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL 

: PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO 

1985,. 

: JOSINO BRITTO - PREFEITO 

: CONSELHEIRO ZIZOiiiAR PROCÓPIO DE OLIVEIHA 

"Prestação de Contas da Prefeitura 

do Município de Cacoal relativo ao 

exercício de 1985, Emissão de Pare 

cer Pr~vio favorãvel a aprovaçãon~ 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ES1'ADO DE RONDÔNIA, reE_ 

nido em Sessão Oràinária à unanimidade de seus membros nos termos 

do artigo 177, § 3Q, da Consti tu.ição Estadual e do artig·o 63, § 2Q, 

do Regimento Interno, apreciando a Prestação de Contas da 

tura Municipal de Cacoal, de responsabilidade do Senhor 

BRITTO, e 

Pref ei 

JOSWO ~""" 
~~ 

CONSIDERANDO que as falhas detectadas não ccim 

prometem o erário Municipal, devendo no entante serem prontamente 

saneadas; 

CONSIDERANDO.o Parecer do Procurador do Minis 

tério Público deste Tribunal; 

CONSIDERANDO, ainda, o relató~io e VOTO do Ex 

celentíssimo Senhor Conselheiro Relator1 

consta. 

Senhor JOSINO 

CONSIDERANDO, finalmente, o que mais dos autos 

~ DE PARECER que as contas apresentadas pelo /l 
BRITTO, Prefeito do Município de Cacoal, :.-Lé.latívaJ) 

/ 
1 fjA'° t ~,.. I 

/ ! . /,:· ! 

- í 
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ESTADO DE RONDÔNIA 

TRIBUNAL DE CONTAS 

CONSIDERANDO, finalmente, o que mais dos au 

tos consta. 

É DE PARECER que as contas apresentadas pelo 

Senhor LEOMAR JOSÉ BARATELLA, Prefeito do Município de Jarú,re 

lativas ao exercício de 1985, estão em condições de serem apro 

vad~s pela Augusta Câmara Municipal, ressalvando que a Presta -. ---=------~~----=-------~~..........-~~~- ~-,~~---' ··~·- --- _,~-·~, ..... -·==~-.-~--=-""".,,...~--~-'-""''='"',.. ... -.~..,,,,..~ .... =•·--.;.· ... · .. >=·f' 

6ão de Contas da Mesa da Câmara, assim como as Prestações ·de 

Contas de recursos repassados pelo Governo do Estado, através 

de Convênios ou outros instrumentos, serão apreciados e julg~ 

dos posteriormente por este Tribunal, recomendando à Câmara Mu 

nicipal que assine prazo razoãvel ao Prefeito Municipal no sen 

tido de sanear as irregularidades apontadas. 

Participaram do julgamento os Senhores Conse 

lheiros JOSÉ RENATO DA FROTA UCHÕA, HÉLiü MÁXIMO PEREIRA,BADER 

MASSUD JORGE, MIGUEL ROUMIÉ, JOSÉ GOMES DE MELO, o Procurador 

do Ministério Público Especial do Tribunal de Contas, KAZUNARI 

NAKASHIMA, e o Procurador-Chefe da 4ª Procuradoria de Justiça 

·ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, EDSON JORGE 

BADRA. 

/ 

Sala das.Sessões, em 11 de setemb~ó1 de 1986 . 

/'. -,. 
é- --~~~e:=;:, 

ZIZOMAR PROCÓPIO DE OLIVEIRA ~ 
Conselheiro Relator 

do TCER 

MOO. TCR/SG • 0030 - 900 Bis. 50x2 - 4/96 

// 
/ / // 

. / / / / 
1 c~e; ,yr/- / i 

ITOSÉ BAPT~TA DE LIMA 
'.__../ 

Conselheiro Presidente 



ESTADO DE RONDÔNIA 

TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO NQ 

INTERESSADO 

AS.SUNTO 

RESPONSÁVEL 

RELATOR 

PUBLICADO NO D.O.E, 17"~ / / :f ':J-· m-!-!tj _.í!._CJ_ __ / _J..J.!.f 

~~ 
00667/86 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARÚ 

PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 

1985 

: LEOMAR JOSÉ BARATELLA - PREFEITO 

CONSELHEIRO ZIZOMAR PROCÓPIO DE OLIVEIRA 

"Prestação de Contas da Prefeitura 

do Município de Jarú relativo ao 

exercício de 1985, Emissão de Pa 

recer Prévio favorável a 

çã.o". 

O TRIBUNAL.DE CONTAS' DO ESTADO DE 

aprova 

RONDÔNIA, 

reunido em Sessão Ordinária à unanimidade de seus membros nos 

termos do Artigo 177, § 39 da Constituição Estadual e do artigo 

63, § 29, do Regimento Interno, apreciando a Prestação de Con 

tas da Prefeitura Municipal de Jarú, de responsabilidade do Se 

nhor LEOMAR JOSÉ BARATELLA, e 

CONSIDERANDO que as falhas detectadas nao com 

prometem o erário Municipal, devendo no entanto serem prontamen 

te saneadas; 

CONSIDERANDO o Parecer do Procurador do Minis 

tério Público deste Tribunal; 

CONSIDERANDO, ainda, o relatório e VOTO do E~\ 

celentíssimo Senhor Conselheiro Relator; 

7 

I' 
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• 

ESTADO DE RONDÔNIA 

TRIBUNAL DE CONTAS 

É DE PARECER que as contas apresentadas pe 

lo Senhor REGINALDO MONTEIRO, Prefeito do Município de Pimen 

ta Bueno, relativas ao exercício de 1985, estão em con_diç .. Õ,es ... 

de serem aprovadas pela Augusta Câmara Municipal, ressalvan 

do que a Prestação de Contas da Mesa da Câmara, assim como as 

Prestações de Contas de recursos repassados pelo Governo do 

Estado, através de Convênios ou outros instrumentos, serão a 

preciados e julgados posteriormente por este Tribunal, reco 

mendando à Câmara Municipal que assine prazo razoável ao Pre 

feito Municipal no sentido de sanear as irregularidades apon 

tadas • 

Participaram do julgamento os Senhores Con 

selheiros JOSÉ RENATO DA FROTA UCHÕA, HÉLIO MÁXIMO PEREIRA, 
~. 

BADER MASSUD JORGE, MIGUEL ROUMIÉ, ZIZOMAR PROCÓPIO DE OLIVEI 

RA, o Procurador do Ministério Público Especial do Tribunal de 

Contas KAZUNARI NAKASHIMA, e o Procurador-Chefe da 4ª Procura 

daria de Justiça do-Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas, "EDMILSON JOSÉ DE MATOS FONSECA. 

Sala das Sessões, em 16 de setémbro de 1986 
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e..-· JOS~···13APTIS~A DE LIMA-
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KAZUNARI NAKASHIMA 

Procurador do TCER 
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Conselheiro Pres1dente 
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EDM~~SON JOSÉ DE MATOS FONSECA 

Procurador-Chefe do MP 



ESTADO DE RONDÔNIA 

TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO NQ 

INTERESSADO 

ASSUNTO 

RESPONSÁVEL 

RELATOR 

... 

00613/86 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO 

PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO 

DE 1985 

REGINALDO MONTEIRO - PREFEITO 

: CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

PARECER PRÉVIO NQ 11/86 

"Prestação de Contas da Prefeitura 

do Município de Pimenta Bueno re 

lativo ao exercício de 1985, Emi~ 

são de Parecer Prévio favorável a 

aprovação" 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, 

reunido em Sessão Ordinária a unanimidade de seus membros nos 

termos do artigo 177, § 3Q, da Constituição Estadual e do arti 
~~ 

go 63, § 2Q, do Regimento Interno, apreciando a Prestação de Con 

tas da Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno, de responsabili 

dade do Senhor REGINALDO MONTEIRO, e 

CONSIDERANDO que as falhas detectadas não com 

prometem o erário Municipal, devendo no entanto, serem 

mente saneadas; 

pronta 

CONSIDERANDO o Parecer do Procurador do Mi 

nistério Público deste Tribunal; 

CONSIDERANDO, ainda, o Relatório e VOTO do 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator; 

tos consta. 

MOO. TCR/SG - COSO • 800 Bla. ~O:a:2 - 4/Bf> 

CONSIDERANDO, finalmenje, o que mais dos au 
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PROCESSO MO 

INTERESSADO 
ASSUiiTO 

: 00732/86 

: PREFEITURA. MUNICIPAL DE COL()RADO. dJO 







PHOOESSO NO 
IN~IBBSSADO 

ASSUNWO 

lá.se das 

o • 

rias, fina~eiras 
1985; 



















CONSELHEIRO 
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PUBLICADO NO. D.O.E. 

~E /'2 1~ .. ÍLJ~ !6 , 
-~f4"ím:Isco G~~acvatbo·~ 

·. Asslst. Jurídico 
,,, 

: 01233/86 Cid. N.o 49.538 PROCESSO M2 

INTERESSADO : SECRETARIA DE ESTADO DA AOMINI.STAACÃO.DO GOVEJ! 
NO DE RONDÔNIA 

: CONSULTA SOBRE A LEGALIDADE DE PAGAl~lli~TO DE CO! 

REÇÃO D.E VALORES JÃ PAGOS A . SERVIDOR. .~ 
RELATOR : CON'SELHEI:RiO JOS! GOMES. DE MELO 

Vistos, relatados e ~iscu;tp,.idos os presentes 
tos, em que a Secretaria de Administra.cio deRondõnia por seu 
tular Dr. ZORANOO MOREIRA DE OLIVEirut, a vista do Pax-ecer 
PGE, 21 de nove1ttl:n:o de 1985, requer deste Tribu:rtâl,. quanto 
lida.de do pagam.ent.o das correções dos valores já pagos/ao 

,dot:q .f'ace ao entendimento exarado no Parecer, às fls• 10, 
· do ·dos a:ut.os consta .• 

o E9.:ré9io Plenário do Tribunal. de co·nta.s der 21~< 
tado der Rondônia, em consoni11cia 001n o voto do. Relator., 
ro JOS! GOMES OE MELO, por unanimidade de voi;.'Qs f dec.:tde ret$p~(5iJ.d.e,)$ 
à cor1sul.ta fQr,mulada pelo Senhor Secretário da Esta.do da 
tra~ãoçdeROndônia, na forma seguinte: 

nos pagamentos dos salitiO$ do $ettidor·realizados com 
atraso superior a 90 (noventa) dias, a contar dadÇl.ta prÕp;ria para a>auaefet.! 
vaçáo, sejam corri,gidq.e pelos Índices de varia~ão monetária verif1câdas no. me1.3 
mo per.lodo''. 

l?articiparam do julgau:i~nto os Senhores 
lheiros JOSI !{EN.ATO DA FROTA UC}IÕA, H;ÊJG'IÓ MÃXlIMO PEREIB.A, 

PllOCÕPIO D.E OLJ:V~u:RA, o Repres.entante do Ministério 

.A 



ao Tribunal de Contas, Procurador KAZUNARI N.AKASHIMA, 
dor-Chefe da 41 Procuradoria. de Justiçado M.Jnistério 

<') 

to ao Tribunal de Contas, EDS~ON JO[{GEº BADRAo 

~fí 
ro ielator 

// "~l· .·· .. 
. ·. l)~··ii"C · 

.,..r·-KÂ·~~~NARI N~~HftMA 
Prqourac;l<Pit} do· TCER 

Sala das Sessões, e:m 20 de novembro de 


